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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. INTEGRAR ORGANIZAÇÃO CRIMNOSA.HABEAS CORPUS

EXTORSÃO. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXTORSÃO DE COMERCIANTES COM
USO DE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA MEDIANTE ARMA DE
FOGO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MANDADO DE PRISÃO EM
ABERTO. ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318-A
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. INAPLICABILIDADE.
CRIME COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA E GRAVE
AMEAÇA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. No caso dos autos, verifica-se que a prisão cautelar foi
adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias demonstrado, com
base em elementos concretos, a gravidade da conduta e a maior
periculosidade da agravante, evidenciadas pela gravidade da conduta,
uma vez que existem fortes indícios de que atua como integrante de
organização criminosa dedicada à prática de extorsão de comerciantes na
região do Brás e do Pari no Estado de São Paulo, com uso de violência
física e grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo;
circunstâncias que demonstram o risco ao meio social. Ressalta-se,
ainda, que a agravante encontra-se foragida, com mandado de prisão em
aberto. Forçoso concluir que a prisão processual da agravante está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, na aplicação
da lei penal, bem como também se mostra necessária para evitar a
reiteração na prática delitiva, não havendo falar, portanto, em existência
de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar sua revogação.

3. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a
gravidade concreta da conduta e a evasão do distrito da culpa justificam a
medida extrema, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
como forma de garantir a ordem pública e assegurar a aplicação da lei

 (AgRg no RHC n. 214.722/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares dapenal"
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).28/5/2025 2/6/2025

Documento eletrônico VDA49447410 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:47:02
Publicação no DJEN/CNJ de 14/08/2025. Código de Controle do Documento: 2bcbc005-9366-4b10-acf2-a7005c83412f



4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar
quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. O novel entendimento esposado pelo Supremo Tribunal
Federal – STF no julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP,
concedeu a ordem às presas preventivamente, mães de crianças, nos
termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, sendo
que a ordem emanada comporta três situações de exceção à sua
abrangência, previstas no voto condutor do acórdão, quais sejam: a)
crimes cometidos mediante violência ou grave ameaça, b) delitos
perpetrados contra os descendentes ou c) em situações
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas.

7. Recentemente sobreveio a publicação da Lei n. 13.769
/2018, que acrescentou o art. 318-A ao Código de Processo Penal, que
possibilitou que a prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for
mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência será
substituída por prisão domiciliar, exceto nos casos que tenha cometido
crime com violência ou grave ameaça a pessoa e/ou que tenha cometido
o crime contra seu filho ou dependente.

8. No caso dos autos, não obstante a agravante ser mãe
de crianças menores de 12 anos de idade, a negativa de substituição da
custódia cautelar pela domiciliar restou devidamente fundamentada, pois
se trata dos delitos de associação criminosa e extorsão, crimes praticados
mediante violência e grave ameaça. Assim, não há que se falar em
substituição da prisão preventiva pela domiciliar, tendo em vista que não
se enquadra nas hipóteses autorizadoras do benefício, previstas tanto
pela Suprema Corte no julgamento do HC n. 143.641/SP, como no art.
318-A introduzido ao CPP com o advento da Lei n. 13.769/2018.

9. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar
quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. O novel entendimento esposado pelo Supremo Tribunal
Federal – STF no julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP,
concedeu a ordem às presas preventivamente, mães de crianças, nos
termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, sendo
que a ordem emanada comporta três situações de exceção à sua
abrangência, previstas no voto condutor do acórdão, quais sejam: a)
crimes cometidos mediante violência ou grave ameaça, b) delitos
perpetrados contra os descendentes ou c) em situações
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas.

7. Recentemente sobreveio a publicação da Lei n. 13.769
/2018, que acrescentou o art. 318-A ao Código de Processo Penal, que
possibilitou que a prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for
mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência será
substituída por prisão domiciliar, exceto nos casos que tenha cometido
crime com violência ou grave ameaça a pessoa e/ou que tenha cometido
o crime contra seu filho ou dependente.

8. No caso dos autos, não obstante a agravante ser mãe
de crianças menores de 12 anos de idade, a negativa de substituição da
custódia cautelar pela domiciliar restou devidamente fundamentada, pois
se trata dos delitos de associação criminosa e extorsão, crimes praticados
mediante violência e grave ameaça. Assim, não há que se falar em
substituição da prisão preventiva pela domiciliar, tendo em vista que não
se enquadra nas hipóteses autorizadoras do benefício, previstas tanto
pela Suprema Corte no julgamento do HC n. 143.641/SP, como no art.
318-A introduzido ao CPP com o advento da Lei n. 13.769/2018.

9. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por PALOMA JOANA BUENO contra
decisão singular por mim proferida, às fls. 1.147/1.154, em que não conheci do habeas

.corpus
No presente agravo, a defesa sustenta ausência dos requisitos autorizadores da

prisão preventiva dispostos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP e a
insuficiência dos fundamentos do decreto prisional, pois se trata de ré primária.

Alega fazer jus a prisão domiciliar, pelo fato da agravante ser mãe de filhos
menores de 12 anos, nos termos do art. 318, incisos IV e V, do CPP.

Requer, assim, o provimento do agravo para que seja concedida a ordem no 
.habeas corpus

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pela agravante, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios fundamentos.
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Conforme afirmado no agravado, esta Corte Superior não admite decisum 
 substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade dehabeas corpus

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de
locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Com efeito, o Juízo de primeiro grau, mediante requerimento formulado pelo
Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado do Ministério Público – 
GAECO, decretou a prisão preventiva da agravante e demais corréus. O Tribunal de
origem, no julgamento do  originário, manteve a custódia cautelar, noshabeas corpus
seguintes termos:

 
"Analisando os autos na origem verifico que a

paciente teve a sua prisão preventiva decretada nos autos
de medida cautelar 1043652-60.2024.8.26.0050 (fls. 997
/1032 dos autos originais) e isto após vasta investigação
efetuada pelo Grupo de Atuação Especial de Repressão
ao Crime Organizado (GAECO) diante da presença de
robustos indícios de  participação em organização
criminosa destinada à extorsão de comerciantes atuantes
na região do Brás e do Pari, onde há grande realização de
comércio por vendedores ambulantes.

Em consequência, sobreveio a denúncia nos autos
principais de nº 1040629-09.2024.8.26.0050, dando a
paciente como incursa, supostamente, nos artigos 158,
§1°, e 288-A, na forma do artigo 69, todos do Código Penal
(fls. 686/763).

Segundo a denúncia, em breve e apartada síntese
da extensa peça inicial, a paciente e demais investigados
'(...) agindo em contexto de grupo criminoso e organizado,
constituíram e integraram milícia particular para a prática
de crimes de extorsão contra comerciantes da região do
Brás e agindo em contexto de grupo criminoso organizado
em atividade de milícia, por diversas vezes, de forma
continuada, constrangeram, mediante violência física e
grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, em
proveito próprio e de terceiros, comerciantes da região do
Brás a realizar pagamento de vantagem econômica
indevida, consistente em taxas irregulares a título de

.autorização do exercício da atividade comercial informal
(...)

Respeitada a irresignação da paciente, é mesmo
caso de manutenção do decreto de segregação cautelar.

A r. decisão que decretou a prisão preventiva e que
está a fls. 997/1032 dos autos investigatórios nº 1043652-
60.2024.8.26.0050 , em especial a fls. 1028/1030, analisou
as evidências do envolvimento da paciente na situação em
apreço, notadamente relatórios elaborados (fls. 1006 e
seguintes).

Reforça ainda a decisão, a fls. 1029/1030, '(....)
PALOMA JOANA BUENO, V. L. F.T.(...), A. M. A. D. C. e
(...) M. O. D. S. (...) foram flagrados em sede de ação
controlada realizando atos de extorsão de forma
organizada, promovendo intimidação dos comerciantes e
mostrando vínculos profundos com a milícia que ali atua.
PALOMA demonstra posição de controle reforçando das
operações e agressividade a necessidade no trato com os

, de prisão para garantir o bom andamento dacomerciantes
instrução criminal, permitindo que as vítimas possam
prestar seus relatos com serenidade, sem temor. (...)'
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Ademais, há indícios suficientes de autoria da
prática dos atos criminosos que foram imputados à
paciente, tanto assim que já houve o oferecimento da
denúncia no feito principal 1040629-09.2024.8.26.0050, a
qual já foi recebida (fls. 956/959). Foi expedido mandado
de citação (fls. 133/134) e a Defesa da paciente
apresentou resposta à acusação a fls. 1300/1306. Nos
autos, ainda, a serventia expediu certidão pormenorizada
da situação individualizada de cada acusado ,
esclarecendo que a paciente encontra-se 'procurada', uma
vez não cumprido o mandado de prisão preventiva
expedido em seu desfavor.

[...]
Não obstante, há que se considerar que a paciente

, o que compromete aestá foragida, em lugar ignorado
tramitação do processo que certamente ficará suspenso
em relação à ela, de modo que sua segregação provisória
também é necessária como forma de assegurar a
aplicação da lei penal e conveniência da instrução criminal.

[...]
Por último, também não merece guarida o pedido

de prisão domiciliar por ser a paciente mãe de criança
menor de 12 anos.

É certo que, de fato, a Lei nº 13.257/2016 alterou o
artigo 318 do Código de Processo Penal para estabelecer,
que o juiz poderá substituir a prisão preventiva pela
domiciliar quando o agente se tratar de mulher com filho de
até doze anos de idade incompletos, e prescreveu ainda
critérios objetivos no artigo 318-A do Código de Processo
Penal, quais sejam, que a mulher não tenha cometido
crime com violência ou grave ameaça a pessoa e não
tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.

Nesse sentido, importante registrar que a medida
almejada não é aplicada indistintamente e automática,
sendo necessária a demonstração inequívoca e irrefutável
de que os cuidados da paciente sejam imprescindíveis às
pessoas vulneráveis as quais a lei desejou conferir
proteção.

A esse respeito já se manifestou o e. Supremo
Tribunal Federal: '[...] A aplicação do que contido no art.
318 do CPP, não se dá, como se fez crer, à agravante
/paciente, de forma automática, levando-se em
consideração apenas o critério objetivo da norma, qual seja
ser mãe de filhos menores de 12 anos de idade. Há que se
demonstrar real necessidade de dependência entre os
filhos menores de 12 anos e sua genitora, como sendo a
única responsável, sem a comprovação da existência de
qualquer outro familiar que possa assumir a incumbência
de auxílio a sua guarda.' (AG REG. NO HABEAS CORPUS
144.537 SÃO PAULO RELATOR: MIN. GILMAR MENDES,
01.09.2017).

Ademais, não se traduz em dever imposto ao juiz
sempre que se estiver diante de uma das hipóteses
elencadas no artigo 318 do Código de Processo Penal. Ao
contrário, deve o julgador analisar todos os demais
elementos constantes dos autos para aferir a possibilidade
dessa substituição. Não se trata, portanto, de direito
subjetivo da paciente.

Nesse sentido, o contexto fático coloca em dúvida
se a substituição aventada atende ao melhor benefício da
criança, haja vista a periculosidade concreta da paciente.
Verifica-se que a paciente responde a um processo por
envolvimento com milícia privada e por associação à
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prática de crimes graves de extorsão, o que demonstra sua
periculosidade e uma conduta que não condiz com a
responsabilidade de zelar pelos interesses e pelo bem

 A legislação assegura também àsestar de sua filha.
crianças o direito de viver em ambiente saudável e seguro,
direito esse que deixa de ser assegurado a partir do
momento em que passam a conviver com autores de
crime.

Observo, ainda, que não restou suficientemente
comprovado que a criança esteja desamparada ou em
alguma situação de vulnerabilidade, de forma que a
concessão desse benefício, como já dito, não é automática
e aplicada indistintamente.

Destaco, outrossim, que o pedido de prisão
comodomiciliar vem sendo indeferido no Juízo de origem 

se vê a fls. 1532/1533 dos autos cautelares sob nº
1043652-60.2024.8.26.0050 , bem como no feito principal
nº 1040629-09.2024.8.26.0050, a fls. 957/959, que
inclusive pontuou: '(...) Muito embora a ré preencha, em
tese, os requisitos para a concessão do benefício, é
necessário se analisar outros elementos do caso concreto.
Nesse contexto, observa-se que à ré, são imputadas
atividades criminosas de constituição de milícia privada,
prática de reiteradas extorsões contra comerciantes na

 o que revela a gravidade concretacidade de São Paulo,
dos delitos por ela praticados. Além disso, consta dos
autos que sua função na organização criminosa é gerir o
negócio de sua casa, pela internet, o que evidencia a
dificuldade de se desmantelar o esquema criminoso, caso

Ademais, é deseja a ela concedido o benefício que almeja. 
se registrar que não há qualquer prova de que a ré é
indispensável aos cuidados de sua filha, menor de 12
anos. Ressalto que muito embora, em se tratando de
mulher, essa não seja uma exigência legal para a
substituição pretendida, não se pode negar que enfraquece
os argumentos da defesa. Vale mencionar, por fim, que o
pedido já foi analisado e negado nos autos nº 1043652-
60.2024.8.26.0050, recentemente, não tendo havido
alteração fática ou jurídica capaz de modificar o que foi

 Ante o exposto, e considerando a manifestaçãodecidido.
ministerial, cujos fundamentos também adoto como razão
de decidir, indefiro o pedido de prisão domiciliar formulado
por Paloma Joana Bueno. (...).' (grifei)

Deste modo, não vislumbro ilegalidade ou abuso na
decisão combatida que decretou a prisão preventiva da
paciente, que se revela na prova da materialidade, indícios
de autoria e na gravidade em concreto da conduta
apurada, nos termos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, sendo desproporcionais à gravidade do crime
apurado a aplicação de medidas cautelares alternativas ou
a substituição da prisão domiciliar requerida." (fls. 20/31)

 
Quanto à ausência de fundamentos da custódia cautelar, o STJ firmou

posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção
quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
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deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise
dos fatos, entenderam demonstrada a periculosidade da agravante, evidenciada pela
gravidade da conduta, uma vez que existem fortes indícios de que atua como
integrante de organização criminosa dedicada à prática de extorsão de comerciantes
na região do Brás e do Pari no Estado de São Paulo, com uso de violência física e
grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo; circunstâncias que
demonstram o risco ao meio social.

Ressalta-se, ainda, que a agravante se encontra foragida, com mandado de
prisão em aberto.

Nesse contexto, o entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a
gravidade concreta da conduta e a evasão do distrito da culpa justificam a medida
extrema, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, como forma de garantir

 (AgRg no RHC n. 214.722/RJ,a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal"
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,28/5/2025
DJEN de ).2/6/2025

Forçoso concluir que a prisão processual da agravante está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, na aplicação da lei penal, bem como
também se mostra necessária para evitar a reiteração na prática delitiva, não havendo
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar sua
revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO
DA CUSTÓDIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

denegou a ordem de habeas corpus impetrado contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
que manteve a prisão preventiva do agravante pela
suposta prática dos crimes de organização criminosa,
roubo, extorsão e extorsão mediante sequestro.

2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à
ausência de fundamentação concreta e idônea para a
prisão preventiva, além de destacar que um corréu, com
conduta mais gravosa, não teve a prisão preventiva
decretada.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão preventiva do agravante está devidamente
fundamentada para garantir a ordem pública, considerando
a gravidade das condutas atribuídas e o papel do
agravante na organização criminosa.
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4. Outra questão é se a concessão de liberdade
provisória a um corréu justifica a soltura do agravante, e se
há possibilidade de aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão.

III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva está fundamentada na

necessidade de garantir a ordem pública, devido à
gravidade concreta das condutas atribuídas ao agravante,
que é integrante de organização criminosa.

6. A jurisprudência desta Corte sustenta que a
prisão preventiva é justificada para interromper ou diminuir
a atuação de membros de grupos criminosos.

7. A concessão de liberdade provisória a um corréu
não justifica a soltura do agravante, quando persistem os
requisitos da prisão preventiva.

8. Não há elementos que justifiquem a aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão, sendo
recomendada a manutenção da custódia cautelar.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é

justificada para garantir a ordem pública quando há
gravidade concreta das condutas atribuídas ao acusado. 2.
A concessão de liberdade provisória a um corréu não
justifica a soltura de outro acusado, quando persistem os
requisitos da prisão preventiva. 3. A manutenção da
custódia cautelar é recomendada quando não há
elementos que justifiquem a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC
202.963/PA, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, DJe ; STJ, AgRg no RHC 168.799/RS,06/11/2024
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 31/03/2023
.

(AgRg no HC n. 982.705/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,9/4/2025
DJEN de .)28/4/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. O
regimental deve trazer novos argumentos capazes de
infirmar a decisão agravada, sob pena de sua manutenção,
pelos próprios fundamentos.

2. A prisão preventiva é compatível com a
presunção de não culpabilidade, desde que não assuma
natureza de antecipação da pena e não decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato
processual praticado. Deve apoiar-se em motivos
concretos, dos quais se possa extrair o perigo atual que a
liberdade plena do investigado ou réu representa para os
meios ou os fins do processo penal.

3. As instâncias ordinárias apontaram, de forma
idônea, a presença dos vetores contidos no art. 312 do
Código de Processo Penal e indicaram motivação concreta
para decretar a prisão preventiva, ao ressaltarem a
gravidade da conduta a ele imputada, com indicativo de
participação em organização criminosa, e o risco à
aplicação da lei penal, por estar foragido.

Documento eletrônico VDA49448287 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:46:28
Código de Controle do Documento: 359757d7-682a-465f-9ba8-219990206100



4. Certidões de oficiais de justiça que atestam o
cumprimento de mandados de citação judicial consignam
expressamente que o réu não retorna a contatos
telefônicos ou por meios eletrônicos e, salvo pela
constituição de defesa técnica, nunca compareceu ao feito,
o que só reforça o fundamento da decisão da decretação
da prisão preventiva no sentido de que ele busca se
ocultar para evitar o cumprimento do mandado de prisão,
como explicitado pelo Juízo de primeiro grau.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 209.219/RJ, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,11/6/2025
DJEN de .)16/6/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXTORSÃO MAJORADA.
ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. IMPROPRIEDADE DA VIA.
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA.
DESCUMPRIMENTO DO ART. 226 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA.
PERICULOSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A tese de insuficiência das provas de autoria e
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em
alegação de inocência, a qual não encontra espaço de
análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso
ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório.

2. Em relação à alegação de quebra da cadeia de
custódia, o posicionamento desta Corte é no sentido de
que "[à] míngua de definição legal de sanções processuais
em caso de ocorrência da quebra da cadeia de custódia,
'mostra-se mais adequada a posição que sustenta que as
irregularidades constantes da cadeia de custódia devem
ser sopesadas pelo magistrado com todos os elementos
produzidos na instrução, a fim de aferir se a prova é
confiável' (HC n. 653.515/RJ, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 1º/2/2022)" (AgRg no
HC n. 916.651/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).23/9/2024 30/9/2024

3. Ademais, a matéria não foi objeto de análise no
acórdão atacado - assim como a tese de descumprimento
do art. 226 do Código de Processo Penal - , o que impede
o exame de tais alegações diretamente por esta Corte, sob
pena de configurar-se indevida supressão de instância.

4. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Julgados do STF e STJ.

5. Hipótese na qual a custódia foi devidamente
justificada na gravidade concreta da conduta atribuída ao
agravante. Consta que ele seria, em tese, membro de
organização criminosa voltada para a prática de usura,
tendo por incumbência realizar cobranças, as quais eram
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efetivadas mediante extorsões, extorsões com restrição da
liberdade, constrangimento ilegal e ameaça, inclusive com
uso de arma de fogo.

6. Os elementos dos autos são suficientes para
demonstrar a suposta periculosidade dos envolvidos, tendo
em vista os diversos relatos das exigências impostas às
vítimas, com utilização de violência real e de ameaças
graves como de decepar dedos ou colocar bombas em
residência de parentes, e a comprovação de efetiva
transferência de bens ao líder do grupo.

7. Além disso, ressaltou-se que as vítimas eram
coagidas pelo grupo em razão do não pagamento, bem
como relatou-se que o líder do grupo, por ocasião de sua
prisão, prometeu vingar-se de uma delas. Foi destacado,
ademais, que a organização detém endereço e contato dos
seus familiares, o que revela que a prisão de seus
membros é necessária, também, para assegurar-lhes a
segurança e a integridade física.

8. Relevantes, ainda, os maus antecedentes do
agravante, elemento que reforça os indícios de sua
periculosidade, já que "possui condenações transitadas em
julgado por crimes graves, inclusive tráfico de
entorpecentes e associação para o tráfico".

9. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais
como residência fixa, trabalho lícito, ou família constituída,
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

10. É inviável a substituição da prisão preventiva
por medidas cautelares diversas, eis que a gravidade
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública
não estaria acautelada com sua soltura.

11. Agravo desprovido.
(AgRg no RHC n. 206.065/SC, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)4/12/2024 9/12/2024

 
Destaco que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade,

emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando
devidamente fundamentada. Salientando-se, ainda, que o entendimento deste Superior
Tribunal de Justiça é no sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando
as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para manutenção da ordem pública.

A propósito, confiram-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CONTRABANDO.
PRISÃO PREVENTIVA. ESTRUTURA CRIMINOSA
COMPLEXA, DURADOURA E COM DIVISÃO DE
TAREFAS. POSIÇÃO DE LIDERANÇA. NECESSIDADE
DE INTERROMPER ATIVIDADES. AGRAVANTE PRESO
NO SURINAME APÓS PERMANECER CERCA DE TRÊS
MESES FORAGIDO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PRISÃO DOMICILIAR
PARA TRATAMENTO DE SAÚDE. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA
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IMPOSSIBILIDADE DE TRATAMENTO NO LOCAL ONDE
SE ENCONTRA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Julgados do STF e STJ.

3. Hipótese na qual a necessidade da prisão restou
exaustivamente demonstrada. O agravante é apontado
como líder de extensa e complexa organização criminosa,
dividida em vários núcleos de atuação, ocupando o posto
de comando sobre toda a suposta atividade criminosa.
Destacou-se que ele "é ligado às atividades de
contrabando desde o ano de 1993, conforme se depreende
de quatro ocorrências policiais (DPF 113/1993-SR/DPF,
DPF 267/1997-SR/DPF/PA, DPF 138/2002-SR/DPF/PA,
DPF 1463/2008-SR/DPF/PA) e conforme acima exposto,
continua à frente das atividades da família", sendo alvo em
2009 da denominada "Operação Pindorama", e ainda "é
investigado, junto com outros membros de sua família, nos
autos nº1019043-06.2022.4.01.3900, em trâmite nesse
Juízo, pela prática de contrabando, no caso, por serem um
dos "braços" financeiros da rede criminosa liderada por
Assaf".

4. Narra ainda a denúncia que foram deferidas
medidas cautelares, dentre elas o bloqueio de ativos
financeiros que alcançaram o montante de R$
52.635.033,90, o que dá ideia do vulto da organização.
Ademais, foram expedidos mandados de prisão preventiva,
sendo que "os acusados Manuel de Jesus Ferreira
Quaresma, Maria do Socorro Quaresma, Jairo Viegas
Quaresma, Jefferson Viegas Quaresma, Jaime Viegas
Quaresma, Charles Viegas Quaresma e Daniel Quaresma
de Oliveira, no dia da operação policial, não foram
encontrados em suas residências e estiveram foragidos até
a data de , quando foram presos no Suriname09/10/2024
em razão de seus nomes terem sido incluídos na Difusão
Vermelha da INTERPOL".

5. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido
de que se justifica a decretação de prisão de membros de
grupo criminoso como forma de interromper suas
atividades. Tal entendimento é especialmente aplicável em
hipóteses como a dos autos, em que o agravante ocupa
posição de liderança na estrutura criminosa, bem como
tratando-se de grupo cuja atuação, em tese, dataria de
mais de uma década e se revestiria de especialização e
sofisticação para dificultar o trabalho de investigação.

6. A notícia advinda aos autos de que ele teria se
mantido foragido por ao menos 3 meses, sendo preso em
outro país, demonstra o intento de frustrar o direito do
Estado de punir, reforçando, assim, os elementos
justificadores da custódia.

7. Além disso, o vulto econômico da suposta
organização, a qual movimentaria "muitos e muitos milhões
de reais" e que é descrita pelo magistrado como, "com

Documento eletrônico VDA49448287 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:46:28
Código de Controle do Documento: 359757d7-682a-465f-9ba8-219990206100



toda a certeza (...) uma das maiores e mais complexas
ORCRIM voltadas à prática de contrabando e lavagem de
dinheiro do Brasil", bem como a formação de verdadeiro
conglomerado empresarial, envolvendo pessoas jurídicas
sediadas no exterior, e detendo propriedade de portos e
meios de transporte de modais diversos, torna duvidosa a
suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas
como forma eficaz de garantir a ordem pública e a
aplicação da lei penal.

8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais
como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

[...]
12. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 949.263/PA, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)19/2/2025 26/2/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS E LAVAGEM DE
DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que negou provimento a recurso ordinário,
mantendo a prisão preventiva do agravante pela prática
dos crimes de tráfico de drogas e lavagem de dinheiro,
conforme artigos 33, caput, da Lei 11.343/06 e 1° da Lei
9.613/98.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão preventiva do agravante está devidamente
fundamentada e se atende aos requisitos legais,
considerando a gravidade concreta da conduta e a
necessidade de garantir a ordem pública.

III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática destacou que a prisão

preventiva foi fundamentada na gravidade concreta da
conduta do agravante, evidenciada pelo seu papel na
organização criminosa.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
sustenta que a gravidade do tráfico e a quantidade de
drogas são suficientes para justificar a prisão preventiva,
visando garantir a ordem pública, principalmente quando
praticado em contexto de organização criminosa para a
lavagem de dinheiro.

5. A existência de condições pessoais favoráveis
não é suficiente para afastar a prisão preventiva quando
presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode

ser mantida quando fundamentada na gravidade concreta
da conduta e na necessidade de garantir a ordem pública.
2. A quantidade de drogas apreendidas e o papel do
agente na organização criminosa são fatores que justificam
a segregação cautelar. 3. Condições pessoais favoráveis
não afastam a prisão preventiva quando presentes os
requisitos legais."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP,
art. 319; CPP, art. 282, II; Lei 11.343/06, art. 33; Lei 9.613
/98, art. 1°.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
485.393/SC, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

; STJ, AgRg no HC 728.450/SP, Rel. Min.28/3/2019
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ; STJ,18/08/2022
RHC 193.876/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, DJe .30/4/2024

(AgRg no RHC n. 212.900/MG, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 28/5/2025

.)2/6/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

denegou a ordem em habeas corpus impetrado em favor
do agravante, acusado de integrar organização criminosa
envolvida em roubo, extorsão e lavagem de dinheiro, com
prisão preventiva decretada.

2. A decisão agravada fundamentou a prisão
preventiva na gravidade concreta dos delitos e na
periculosidade do agente, evidenciada por sua participação
em transações financeiras ilícitas e viagens internacionais
relacionadas ao crime.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão preventiva do agravante está devidamente
fundamentada e se há elementos que justifiquem a sua
manutenção, considerando a alegação de ilegalidade da
prisão e a possibilidade de aplicação de medidas
cautelares alternativas.

III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi mantida com base em

dados concretos que evidenciam a necessidade de
encarceramento provisório, considerando a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do agente.

5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e
do Superior Tribunal de Justiça sustenta que a prisão
preventiva é justificada pela periculosidade do agravante e
pela gravidade em concreto da conduta, não havendo
ilegalidade na custódia.

6. A alegação de que a prisão preventiva foi
decretada ex officio não prospera, pois a autoridade policial
requereu a segregação cautelar, e o Ministério Público foi
devidamente provocado.

7. Condições pessoais favoráveis do agravante não
afastam a necessidade da prisão preventiva quando
presentes os requisitos legais.

8. A contemporaneidade da medida constritiva foi
verificada no momento de sua decretação, não havendo
extemporaneidade.

9. A desproporcionalidade da custódia cautelar em
relação à provável futura pena não pode ser analisada em
habeas corpus, devendo ser avaliada após a conclusão do
processo.

10. A aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão é inviável, pois a gravidade concreta da conduta
delituosa indica que a ordem pública não estaria
acautelada com a soltura do réu.

IV. Dispositivo e tese
11. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é
justificada pela gravidade concreta da conduta e pela
periculosidade do agente. 2. A decretação da prisão
preventiva não é ilegal quando fundamentada em
elementos concretos que demonstram risco à ordem
pública. 3.

Condições pessoais favoráveis não afastam a
necessidade da prisão preventiva quando presentes os
requisitos legais".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP,
art. 311.

Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874
AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 

; STJ, RHC 106.326/MG, Relª. Minª. Laurita06/10/2017
Vaz, DJe de ; STJ, AgRg no HC 618.887/PR,24/04/2019
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

.06/04/2021
(AgRg no HC n. 879.603/SC, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,12/2/2025
DJEN de .)17/2/2025

 
No que se refere à possibilidade de substituição da custódia cautelar pela prisão

domiciliar, não desconheço o novel entendimento esposado pelo Supremo Tribunal
Federal – STF no julgamento do  Coletivo n. 143.641/SP, no qualHabeas Corpus
concedeu a ordem às presas preventivamente, mães de crianças, nos termos do art. 2º
do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

Todavia, a ordem emanada comporta três situações de exceção à sua
abrangência, previstas no voto condutor do acórdão, quais sejam: a) crimes cometidos

, b) delitos perpetrados contra os descendentes oumediante violência ou grave ameaça
c) em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente
fundamentadas.

Recentemente sobreveio a publicação da Lei n. 13.769/2018, que acrescentou o
art. 318-A ao Código de Processo Penal, com a seguinte redação:

 
"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher

gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou
pessoas com deficiência será substituída por prisão
domiciliar, desde que: (Incluído pela Lei nº 13.769, de
2018).

I - não tenha cometido crime com violência ou grave
ameaça a pessoa;

II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou
dependente."

 
Assim, é certo que na situação evidenciada nos autos, que trata dos delitos de

associação criminosa e extorsão, crimes praticados mediante violência e grave
ameaça, não há que se falar em substituição da prisão preventiva pela domiciliar,
tendo em vista que não se enquadra nas hipóteses autorizadoras do benefício,
previstas tanto pela Suprema Corte no julgamento do HC n. 143.641/SP, como no art.
318-A introduzido ao CPP com o advento da Lei n. 13.769/2018.

A propósito, confiram-se:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO E
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO COM
RESULTADO MORTE. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA
PRISÃO OU SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.
MULHER COM FILHO MENOR DE 12 ANOS. ART. 318
DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA
DO DELITO, PERPETRADO MEDIANTE VIOLÊNCIA E
GRAVE AMEAÇA COM RESULTADO MORTE. ORDEM
DENEGADA. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente
presa preventivamente, após o advento de sentença
condenatória, pela prática de roubo triplamente majorado e
extorsão mediante sequestro com resultado morte, com
pedido de revogação da prisão preventiva ou substituição
por prisão domiciliar, fundamentado no fato de a paciente
ser mãe de filho menor de 12 anos. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) analisar se
estão presentes os requisitos para a revogação da prisão
preventiva da paciente; (ii) avaliar a possibilidade de
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos
termos do art. 318 do Código de Processo Penal. III.
RAZÕES DE DECIDIR

3. A prisão preventiva é mantida com base na
gravidade concreta dos crimes cometidos pela paciente,
que participou de delitos com emprego de violência e grave
ameaça, resultando em morte da vítima, o que justifica a
custódia para garantir a ordem pública.

4. A substituição da prisão preventiva por prisão
domiciliar, embora prevista para mulheres com filhos
menores de 12 anos (art. 318, CPP), não é cabível nos
casos de crimes praticados com violência ou grave
ameaça, conforme expressamente vedado pelo art. 318-A
do CPP.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal reconhece a impossibilidade
de concessão de prisão domiciliar quando o crime envolve
violência ou grave ameaça, mesmo que a ré seja mãe de
criança menor de 12 anos.

6. As circunstâncias do caso concreto, incluindo a
participação relevante da paciente no crime e a existência
de indícios de envolvimento em atividades criminosas,
demonstram a periculosidade da ré, afastando a
possibilidade de medidas cautelares menos gravosas. IV.
DISPOSITIVO E TESE

7. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 812.820/SP, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 22/10/2024
.)29/10/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO
TENTADO. TORTURA. SEQUESTRO. TRÁFICO DE
DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. POSSE
IRREGULAR DE MUNIÇÃO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA
ARMADA. AGRAVANTE QUE É GENITORA DE
CRIANÇAS MENORES DE 12 (DOZE) ANOS DE
IDADE. PLEITO DE CONVERSÃO DA CUSTÓDIA
PREVENTIVA EM DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE.
CONDUTA ENVOLVENDO VIOLÊNCIA OU GRAVE
AMEAÇA. DELITOS PRATICADOS NA RESIDÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. O simples fato de a agravante ser genitora de 02
(duas) crianças menores de 12 (doze) anos de idade, por
si só, não a faz merecedora da conversão da custódia
preventiva em domiciliar, tendo em vista que há expressa
vedação legal à substituição pleiteada em ocasiões nas
quais o crime investigado envolve violência ou grave
ameaça à pessoa, como na hipótese vertente.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem o
entendimento de que a substituição da prisão preventiva
pela domiciliar não resguarda o interesse dos filhos quando
o crime é praticado na própria residência da agente.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 834.536/SP, relator Ministro Otávio

de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 4/9/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. EXTORSÃO

QUALIFICADA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. EXCEPCIONAL GRAVIDADE.
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.
PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE DE
DEFERIMENTO. CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA E
GRAVE AMEAÇA. VEDAÇÃO LEGAL. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Julgados do STF e STJ.

2. No caso, a prisão foi mantida para garantia da
ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito,
evidenciada pelo modus operandi empregado - o crime foi
praticado com emprego de arma de fogo e em concurso de
agentes, tendo a vítima relatado que foi surpreendida por
emboscada enquanto transitava com seu veículo em uma
estrada rural no município de Iracemápolis/SP. Os
roubadores subtraíram cartões bancários e ainda a
obrigaram a fornecer as respectivas senhas, tendo sido
levada para uma região de mata, com a liberdade
restringida, onde ficou sob guarda de um dos indivíduos,
sendo libertada ao final pela Polícia Militar. Prisão mantida
para resguardar a ordem pública.

3. Acerca do pleito de deferimento da prisão
domiciliar, na hipótese, o benefício não pode ser concedido
considerando a vedação legal (inciso I do art. 318-A do
CPP), porquanto o crime e exame é extremame nte grave -
foi praticado com violência/grave ameaça, aferindo-se,
portanto, que o caso não se enquadra na regra geral para
a concessão da prisão domiciliar. Julgados do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 189.540/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)18/12/2023 20/12/2023

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0227189-2 HC 1.013.482 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10406290920248260050  10436526020248260050  20039310620258260000  
20564843020258260000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KALED LAKIS 
ADVOGADO : KALED LAKIS  - SP128499
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PALOMA JOANA BUENO (PRESO)
CORRÉU : JOAO PAULO SCHMID 
CORRÉU : FERNANDO BONDADE DE OLIVEIRA 
CORRÉU : VIVIANE LETICIA FELIX TREVISAN 
CORRÉU : MICHELE DANTAS DA COSTA BATISTA 
CORRÉU : LUZIA CONSTANTINO STEFANI 
CORRÉU : MAURICIO OLIVEIRA DE SOUZA 
CORRÉU : WILLIAM PERDOMO ZANABRIA 
CORRÉU : KELEN FERNANDA CARDOSO BATISTA 
CORRÉU : LUCIANO SANTOS DA SILVA 
CORRÉU : MIRIAM ESTHER HERNANDEZ RODRIGUEZ 
CORRÉU : SERGIO FERREIRA DO NASCIMENTO 
CORRÉU : FRANCISCO JOSÉ DA SILVA NETO 
CORRÉU : RONEI RODRIGUES DA CRUZ 
CORRÉU : PETERSON RIBEIRO BATISTA 
CORRÉU : ANTONIO MARCOS ALVES DE CASTRO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PALOMA JOANA BUENO (PRESO)
ADVOGADO : KALED LAKIS  - SP128499
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. C54260555125456000;485@ 2025/0227189-2  -  HC 1013482   Petição : 2025/0064171-8  (AgRg)
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0227189-2 HC 1.013.482 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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